
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1966536 - SP(2021/0320206-8)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : MEDICAL MEDICINA COOPERATIVA ASSISTENCIAL DE

LIMEIRA
ADVOGADOS : NOEDY DE CASTRO MELLO - SP027500

MICHELE GARCIA KRAMBECK - SP226702
DANIELA GULLO DE CASTRO MELLO - SP212923

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO DA DECISÃO
AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC; E SÚMULA 182 DO STJ. ÍNDICE FAP.
ACIDENTE DE TRAJETO. ACIDENTE DE TRABALHO. ENQUADRAMENTO.
LEGALIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. A decisão agravada não conheceu do recurso especial quanto à alegação de
violação aos arts . 1.022 do CPC e 22, § 3º, da  em razão da aplicação Lei 8.213/1991,
do óbice da Súmula 284 do STF.
2. Nos termos do  § 1º, do  e da  a parte art. 1.021,  CPC/2015;  Súmula 182/STJ,
agravante deve infirmar, especificamente, nas razões do agravo interno, os
fundamentos da decisão atacada, sob pena de não se conhecer do seu recurso.
3. A orientação da Segunda Turma deste Tribunal Superior se firmou no sentido de
que  "os acidentes ocorridos no trajeto para o trabalho devem compor as estatísticas
para a obtenção do multiplicador do FAP" (AgInt no AgInt no REsp 2.044.170/SP,
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de 16/10/2023,

.19/10/2023)
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente 26/02/2026  04/03/2026,
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Afrânio
Vilela.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .05 de março de 2026

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1966536 - SP(2021/0320206-8)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : MEDICAL MEDICINA COOPERATIVA ASSISTENCIAL DE

LIMEIRA
ADVOGADOS : NOEDY DE CASTRO MELLO - SP027500

MICHELE GARCIA KRAMBECK - SP226702
DANIELA GULLO DE CASTRO MELLO - SP212923

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO DA DECISÃO
AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC; E SÚMULA 182 DO STJ. ÍNDICE FAP.
ACIDENTE DE TRAJETO. ACIDENTE DE TRABALHO. ENQUADRAMENTO.
LEGALIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. A decisão agravada não conheceu do recurso especial quanto à alegação de
violação aos arts . 1.022 do CPC e 22, § 3º, da  em razão da aplicação Lei 8.213/1991,
do óbice da Súmula 284 do STF.
2. Nos termos do  § 1º, do  e da  a parte art. 1.021,  CPC/2015;  Súmula 182/STJ,
agravante deve infirmar, especificamente, nas razões do agravo interno, os
fundamentos da decisão atacada, sob pena de não se conhecer do seu recurso.
3. A orientação da Segunda Turma deste Tribunal Superior se firmou no sentido de
que  "os acidentes ocorridos no trajeto para o trabalho devem compor as estatísticas
para a obtenção do multiplicador do FAP" (AgInt no AgInt no REsp 2.044.170/SP,
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de 16/10/2023,

.19/10/2023)
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
 

RELATÓRIO
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 Em análise, agravo interno interposto porMINISTRO AFRÂNIO VILELA:

MEDICAL MEDICINA COOPERATIVA ASSISTENCIAL DE LIMEIRA contra a decisão

que conheceu em parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que (fl. 509):
 
Contudo, com todo o respeito a r. decisão agravada, entendemos que
não é este o caso dos autos, posto que na presente foi devidamente
fundamentada a controvérsia e as razões pelas quais a Agravante
entende que a inserção dos acidentes de trajeto no cálculo do FAP
infringi o disposto pelo artigo 10 da Lei n.º  o que se10.666/2003,
constitui um legítimo motivo para a exclusão dos acidentes de trajeto do
cálculo do FAP.
 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento do

agravo interno pelo Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu  o prazo para impugnação (fl. in albis

530).

É o relatório.
 
 

VOTO

 
O agravo interno não mereceMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): 

conhecimento em relação à alegação de violação aos arts. 1.022 do CPC e 22, § 3º, da

 porquanto não observado o princípio da dialeticidade recursal.Lei 8.213/1991,

Conforme dispõe o § 1º do art. 1.021 do  "na petição de agravo CPC/2015,

interno, o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão

agravada".

A decisão agravada não conheceu do recurso especial, no ponto, em face

da aplicação da Súmula 284 do STF.

Todavia, neste agravo interno, não houve impugnação específica dos

fundamentos relativos à incidência da Súmula 284 do STF, tendo a parte apresentado

somente alegações quanto à matéria de mérito.

Com efeito, a dialeticidade recursal é um princípio fundamental da validade

dos recursos, a partir do qual se entende que o agravante deve atacar os argumentos
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da decisão, e não somente manifestar a vontade de recorrer, ou aduzir razões

genéricas.

A propósito:
 

AGRAVO INTERNO NA SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
REITERAÇÃO DOS TERMOS DO PEDIDO ORIGINÁRIO. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.
1. A teor do que dispõem o  § 1º, do  e a Súmula art. 1.021,  CPC/2015
182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos
os fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o
seu recurso.
2. O princípio da dialeticidade recursal impõe à parte agravante o dever
de impugnar de forma clara, objetiva e concreta os fundamentos da
decisão agravada de modo a demonstrar o desacerto do julgado.
3. Agravo interno não conhecido (AgInt na SS  relatora3.430/MA,
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em

 DJe de .12/9/2023,  15/9/2023)
 

Portanto, conforme jurisprudência desta Corte, à luz do que dispõem o

art. 1.021, § 1º, do  e a Súmula 182 do STJ, não se conhece do agravo CPC/2015;

interno quando ausente impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada.

Quanto à parte conhecida, o recurso não merece prosperar.

Conforme assentado na decisão recorrida, a orientação da Segunda Turma

deste Tribunal Superior se firmou no sentido de que  "os acidentes ocorridos no trajeto

para o trabalho devem compor as estatísticas para a obtenção do multiplicador do

FAP" (AgInt no AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, REsp 2.044.170/SP,

Segunda Turma, julgado em  DJe de .  16/10/2023,  19/10/2023)

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
CONSTITUCIONALIDADE DECLARADA DO ÍNDICE FAP.
ACIDENTES DE TRAJETO. ENQUADRAMENTO COMO ACIDENTE
DE TRABALHO. COMPOSIÇÃO DO ÍNDICE FAP. LEGALIDADE.

 DAART. 10  LEI 10.666/2003. SÚMULA 284/ST
1. Trata-se de Agravo Interno contra o não conhecimento do Recurso
Especial.
2. A causa se resume a definir se o índice FAP (no percentil de 1,
0892), ao incluir acidentes de trajeto, extrapola os parâmetros legais
para o cálculo do adicional  2012.FAP/RAT
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3. Observa-se que o Tribunal a quo, para defender a manutenção do
elemento "acidentes de trajeto" no cálculo do FAP, utilizou a regra
constitucional descrita no  § 9º, da Constituição Federal. art. 195,
4. Os acidentes ocorridos no trajeto para o trabalho devem compor
as estatísticas para a obtenção do multiplicador do FAP. A
interpretação dos arts. 19 e 21, IV, da  não faz Lei 8.213/1991
exceção a tais eventos, caracteriza os acidentes de trabalho
ocorridos no trajeto percorrido pelo trabalhador inequivocamente

. (como acidentes de trabalho, já que os equipara a estes últimos
 Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJeREsp 2.032.185/SP,

de ) 28/3/2023.
5. A parte se limita a demonstrar sua irresignação sem o devido
combate ao fundamento de que a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça não a favorece. A impugnação deve consistir em indicar
julgados contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na
decisão vergastada, procedendo ao cotejo analítico entre eles,
demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial do STJ, ou
então que o julgado indicado não se aplica ao caso.
6 Não ficou demonstrado como o  da  poderia art. 10  Lei 10.666/2003
infirmar as conclusões postas no acordão. Verifica-se a ausência de
demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, o que impede
o conhecimento do Recurso Especial. Incide, por analogia, a orientação
contida na  segundo a qual "É inadmissível o recurso Súmula 284/STF,
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia".
7. Agravo Interno não provido (AgInt nos EDcl no REsp 2.109.696/SP,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em

 DJe de  - grifo nosso).24/6/2024,  28/6/2024
 

Isso posto, conheço parcialmente do recurso e, nessa extensão, nego-lhe

provimento.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.966.536 / SP
Número Registro: 2021/0320206-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50003776620174036143

Sessão Virtual de  a 26/02/2026  04/03/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MEDICAL MEDICINA COOPERATIVA ASSISTENCIAL DE 
LIMEIRA

ADVOGADOS : NOEDY DE CASTRO MELLO - SP027500
MICHELE GARCIA KRAMBECK - SP226702
DANIELA GULLO DE CASTRO MELLO - SP212923

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MEDICAL MEDICINA COOPERATIVA ASSISTENCIAL DE LIMEIRA
ADVOGADOS : NOEDY DE CASTRO MELLO - SP027500

MICHELE GARCIA KRAMBECK - SP226702
DANIELA GULLO DE CASTRO MELLO - SP212923

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou26/02/2026  04/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 04 de março de 2026
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